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Protestantismo e etnia: 
sobre a preservação da identidade 
étnica no protestantismo de imigração
Lauri Emilio Wirth
Introdução
São vários os trabalhos que têm o protestantismo de imigração na América 
Latina como objeto de pesquisa. Predominam, contudo, os estudos de caso e as 
abordagens de temas específicos. Na verdade, não temos ainda uma síntese do 
protestantismo na América Latina, nem mesmo de suas expressões particulares, 
como é o caso do protestantismo de imigração, do protestantismo de missão e do 
pentecostalismo. Por isto minha abordagem se restringirá a um aspecto do protes­
tantismo de imigração. Pretendo discutir a preservação da identidade étnica no 
interior deste ramo do protestantismo latino-americano.
Não pretendo entrar na discussão sobre a tipologia dessa corrente do protes­
tantismo. Aliás, penso que a historiografia da religião, no presente momento, tem 
a tarefa primordial de visibilizar a pluralidade das experiências religiosas mais do 
que classificá-las em modelos explicativos, às vezes estranhos ao cotidiano religio­
so e cultural de nossa gente. O termo “ protestante” tem a vantagem de ser 
suficientemente acolhedor dessa pluralidade. Distingue apenas entre experiências 
religiosas historicamente distintas como o são o catolicismo romano, o cristianis­
mo ortodoxo e o protestantismo. Por outro lado, este conceito remete à Reforma 
do século XVI como referência comum a todo o cristianismo evangélico. Neste 
sentido, os termos “ protestante” e “ evangélico” podem ser usados como sinônimos.
A tipologização para além desse referencial abrangente é problemática. Ape­
nas anoto esta questão para sinalizar a provisoriedade com que uso o termo 
“protestantismo de imigração” . Os conceitos “ igrejas de transplante” , “ protes­
tantismo de imigração” e “ igrejas étnicas” servem para distinguir as igrejas 
protestantes oriundas dos movimentos imigratórios daquelas decorrentes de ativi­
dades missionárias, que levaram uma parcela da população “ autóctone” , geral­
mente adeptos do catolicismo romano, a aderir a uma denominação protestante. 
Como obseva José Míguez Bonino, tanto o conceito de “ transplante” quanto o de 
“ imigração” acentuam o caráter exógeno desse fenômeno religioso. Como tais 
destacam sua procedência, ou seja, ressaltam um aspecto externo como definidor 
da identidade do grupo. Míguez Bonino lembra, inclusive, que “ Igreja de trans-
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plante” foi um conceito originalmente aplicado à Igreja Católica Romana do 
México. Como tal designava a imposição de uma cultura religiosa, no caso o 
catolicismo espanhol, a uma população autóctone1. Neste sentido, o conceito de 
“ protestantismo de transplante” poderia ser aplicado também ao protestantismo de 
missão, senão a todo o cristianismo na América Latina.
O conceito de “ protestantismo étnico” parece ser mais adequado para defi­
nir o protestantismo de imigração na medida em que ressalta uma característica 
interna desses grupos religiosos: sua “ homogeneidade étnica” . Contudo, parece 
ser difícil demonstrar essa homogeneidade em termos históricos, a não ser em 
grupos muito pequenos e específicos. Pois a relação entre a religião e a etnia pode 
apresentar diferenças consideráveis de um grupo étnico para outro, ou seja, é uma 
relação que acolhe uma pluralidade de experiências, não redutíveis a uma única 
tipologia. Assim, Míguez Bonino observa que o conceito “ igrejas étnicas” abran­
ge grupos religiosos tão distintos “ como a Igreja Unida Toba, na Argentina, as 
igrejas indígenas moravas misquitas, na Nicarágua, igrejas quase exclusivamente 
negras no Panamá” 2. A esta lista poderiam ser acrescidos vários grupos religiosos 
no Brasil que têm certa homogeneidade étnica como uma de suas características 
distintivas. Inclusive um dos maiores grupos pentecostais brasileiros da atualidade, 
a Congregação Cristã do Brasil, se formou originalmente entre famílias de imi­
grantes italianos e, conseqüntemente, adotava o italiano como língua cultual3. 
Parece, pois, difícil fazer uso de conceitos genéricos e abrangentes para descrever 
a relação entre religião e etnia. Antes é preciso explicitar essa relação em cada 
caso específico. “ A importância e a significação que tem a dimensão religiosa na 
definição da identidade étnica varia consideravelmente de um grupo para outro e 
dentro de um mesmo grupo, e de um momento para outro.”4
Não obstante essa ambigüidade, que toma tanto os conceitos de “ igrejas de 
transplante” , “ protestantismo de imigração” quanto o de “ protestantismo étnico” 
insuficientes para abarcar este tipo de experiência religiosa, existe, na respectiva 
literatura, um consenso mínimo quanto a algumas características do “ protestantis­
mo de imigração’ ’ na América Latina:
1) É um protestantismo que se formou a partir do fenômeno imigratório na 
América Latina, fenômeno que condicionou fortemente seu crescimento, quando 
a imigração era intensa, ou sua retração, quando a imigração estagnou.
2) O imigrante é portador, não somente de uma tradição religiosa, mas de 
toda uma bagagem cultural e ideológica distinta daquela da sociedade receptora. 
Essa bagagem representa um fator de coesão do grupo e lhe confere uma identi­
dade no meio que lhe é estranho e, muitas vezes, adverso.
3) O grau de tolerância religiosa conquistado por esse protestantismo, pelo 
menos no que se refere ao aspecto legal da questão, é determinado pela necessi­
dade de mão-de-obra por parte dos países receptores dos imigrantes, onde o 
catolicismo era a religião hegemônica, quando não oficial.
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4) O protestantismo de imigração é, por isso, um protestantismo étnico que 
tem na preservação da cultura e, especialmente, na preservação do idioma uma de 
suas características fundamentais. No plano institucional, aparece inicialmente 
vinculado a igrejas do país de origem.
5) Com as novas gerações, nascidas nos países de imigração, constata-se um 
processo de aculturação que se evidencia na independência institucional, na adoção 
do idioma nacional, no engajamento social, no desenvolvimento de estratégias para 
conquistar adeptos entre a população autóctone, um processo que geralmente vem 
acompanhado por uma crise de identidade, por estagnação ou por um crescimento 
apenas vegetativo.
Não é meu propósito questionar esses resultados da pesquisa. Embora me 
pareça que, no atual estágio das investigações, hipóteses por demais genéricas 
correm o perigo de encobrir a contraditoriedade, a ambigüidade e, com isto, a 
riqueza da experiência religiosa, mesmo entre grupos que apresentam um alto grau 
de “ homogeneidade étnica” . Pois, mesmo quando tomamos um único grupo 
religioso, é possível detectar certa pluralidade em seu interior, se não desenvolvida, 
pelo menos como possibilidade, tanto de tradições teológicas, de práticas rituais e 
litúrgicas quanto de modelos eclesiológicos. O mesmo ocorre com a identidade 
étnica, que tende a se adequar de forma dinâmica às necessidades concretas de 
articulação da vida. Assim, temos entre os imigrantes alemães no Brasil as cha­
madas “ igreja livres” , predominantes na então província do Rio Grande do Sul, 
durante os primeiros 40 anos de imigração. Em outras regiões surgiram associa­
ções eclesiásticas encarregadas de cuidar da demanda religiosa na sociedade emer­
gente a partir de um princípio associativista também verificável em outros espaços 
da convivência social. E houve, inclusive, iniciativas que superaram a rivalidade 
entre protestantismo e catolicismo — tão característica na relação dessas denomi­
nações até meados deste século — para suprir demandas específicas, por exemplo, 
com o estabelecimento de cemitérios para uso comum de todas as denominações 
religiosas de determinada aldeia, bem antes que a separação entre Igreja e Estado 
os tomasse de acesso público. Na área da educação, existiram iniciativas de 
escolas comunitárias bilíngües, sempre orientadas por demandas concretas da 
comunidade local. Exemplos temos na província de Santa Catarina, onde, por 
iniciativa dos imigrantes e seus descendentes, as aulas, em algumas escolas, eram 
ministradas em alemão e polonês, em outras, em alemão e italiano.
Ou seja, se perguntarmos pela relação entre religião e etnia a partir dos 
espaços concretos de articulação da vida, percebe-se uma flexibilidade e dinami- 
cidade tanto da religião quanto da etnia, de acordo com as demandas locais, 
principalmente quando se trata de uma organização social emergente, como era o 
caso dos centros de imigração de que estamos tratando. A partir daí pode-se inferir 
que a identidade étnica era um fator conjuntural, entre outros, no cotidiano dos 
imigrantes, um elemento que tendia a se diluir na medida em que o imigrante e, 
principalmente, seus descendentes se integravam à sociedade envolvente.
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Essas constatações não invalidam a tese que sustenta a centralidade do fator 
étnico, quando falamos do perfil característico daquilo que se convencionou cha­
mar de protestantismo de imigração no Brasil e na América Latina. Aliás, essa 
predominância é evidente e está por demais comprovada. Não se trata, portanto, 
de negar uma constatação. Trata-se, isto sim, de arriscar uma interpretação quanto 
aos fatores condicionantes da preservação da etnia neste modelo de protestantismo.
Proponho, pois, relativizar a centralidade do fator étnico como decorrência 
natural da conjuntura dentro da qual o protestantismo de imigração se desenvol­
veu. Quer me parecer que em especial no caso da imigração alemã essa relativi- 
zação é perfeitamente sustentável. O imigrante alemão não possuía uma identidade 
nacional. A unificação dos estados alemães só viria a acontecer em 1871, ou seja, 
quase 50 anos após a chegada dos primeiros imigrantes ao Brasil. Os imigrantes 
eram portadores de culturas regionais distintas que, no plano interno da propalada 
coesão étnica, às vezes funcionavam mais como elemento de diferenciação do que 
de identificação comum. Esse aspecto se evidencia especialmente na questão da 
língua. Entre os imigrantes, poucos se expressavam em alemão clássico, mas em 
dialetos regionais, às vezes tão estranhos entre si como o próprio vernáculo 
português. É o caso, por exemplo, dos imigrantes da Pomerânia, para os quais o 
alemão clássico era “ língua estrangeira” tanto quanto o português. Se ainda assim 
o fator étnico se tomou fundamental para um tipo de protestantismo que aqui se 
estabeleceu, então é necessário perguntar pelos condicionantes deste modelo. Pa­
rece-me que esta questão recebeu pouca atenção nos trabalhos até agora desenvol­
vidos. A pergunta se justifica até pela constatação de que em algumas igrejas de 
imigração na América Latina o processo de aculturação se deu de maneira muito 
mais rápida do que em outras, mesmo que os condicionantes locais aparentemente 
tenham sido muito semelhantes.
Assim, proponho a hipótese de que a preservação da identidade étnica no 
protestantismo de imigração não se explica pela experiência religiosa nem pela 
vida cotidiana do imigrante. A explicação da preservação da identidade étnica 
precisa ser buscada em ingerências exógenas. Essas ingerências estavam relacio­
nadas a interesses políticos e econômicos, vinculados a disputas entre as potências 
expansionistas européias em tomo da busca de novos espaços comerciais e terri­
toriais, na segunda metade do século XIX até os anos 40 deste século (Segunda 
Guerra Mundial). E a partir desse pano de fundo histórico que o papel da religião 
na preservação da etnia ganhou relevância fundamental no caso do protestantismo 
de imigração. Mais do que decorrente de fatores conjunturais locais, a preservação 
da etnia foi imposta como canal de influência cultural e política aos imigrantes e 
seus descendentes. Não está na raiz da experiência religiosa do imigrante. Fatores 
conjunturais locais favoreceram o desenvolvimento deste protestantismo. Embora 
importantes para se entender a relação entre a religião e a etnia a partir da dinâmica 
intema das sociedades emergentes, esses fatores são insuficientes para explicar a 
preservação de determinadas características étnicas em seu interior por tão longo tempo.
159
Estudos Teológicos, v. 38, n. 2, p. 156-172, 1998
Restrinjo-me a verificar essa hipótese no caso da imigração alemã, principal­
mente no sul do Brasil. O perfil institucional do protestantismo de imigração que 
ali se desenvolveu, seu discurso religioso e suas estratégias de inserção foram 
decisivamente influenciados por interesses políticos e econômicos de grupos iden­
tificados com o expansionismo alemão, sobretudo após a unificação alemã de 
1871. Embora restrita ao sul do Brasil, essa hipótese poderia ser comprovada de 
forma idêntica em outros países da América do Sul, especialmente em relação à 
imigração alemã na Argentina e no Chile. Para demonstrá-la é necessário caracte­
rizar, ainda que de modo resumido, a emigração em massa que ocorreu na Europa, 
principalmente na segunda metade do século passado. Este é o ponto de partida 
para se entender o protestantismo que estamos estudando.
O fenômeno emigratório europeu
O imigrante alemão no Brasil é parte de um processo de emigração em 
massa que, nos estados alemães, perdurou de 1815 até a Primeira Guerra Mundial. 
O Brasil recebeu cerca de 2% desses migrantes, sendo que a grande maioria se 
dirigiu aos Estados Unidos5. Esse fenômeno é um dos aspectos das profundas 
transformações sociais ocorridas na Europa do século XIX, transformações essas 
que marcaram a transição da sociedade agrária para a sociedade industrial. É, pois, 
importante ressaltar que os imigrantes europeus desse período, em sua grande 
maioria, eram excluídos sociais, forçados a migrar para outros continentes como 
única forma de sobrevivência. No caso específico do imigrante alemão, os EUA 
aparecem como o grande receptor do fluxo migratório. Este destino das correntes 
migratórias, com o passar do tempo, tomar-se-ia uma preocupação política de 
importantes setores da sociedade alemã. Como veremos, este é um aspecto que 
incide decisivamente sobre o protestantismo étnico do qual estamos tratando.
As causas da migração são sociais e não religiosas. Este é um aspecto 
relevante para se entender a relação entre a experiência religiosa do imigrante e o 
modelo institucionalizado do protestantismo de imigração. E elucidativo para se 
entender o lugar do imigrante na instituição religiosa. Pois a exclusão social incidia 
também sobre a institucionalização da religião. Ou seja, no seu país de origem, o 
imigrante tinha vínculos frágeis com as instituições religiosas, não pertencia ao 
“ núcleo fiel” das mesmas e estava pouco familiarizado com suas estruturas de 
poder. Portanto, é pouco provável que os imigrantes reproduzissem espontanea­
mente os modelos de poder religioso de seus países de origem. Aliás, sua indife­
rença, senão sua aversão, diante de tal poder, principalmente nos espaços urbanos 
emergentes, é uma das queixas mais constantes de missionários e teólogos que 
seguiram os imigrantes com a incumbência de implantar uma Igreja. A este 
respeito, João Klug observa que o próprio fundador da colônia de Blumenau (SC) 
se referiu publicamente a essa “ indolência e falta de abnegação” dos imigrantes
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protestantes em relação à implantação de igrejas e escolas6. Nas áreas rurais, o 
baixo nível cultural é constantemente apontado como um sério empecilho para tal 
implantação. Informações sobre uma comunidade religiosa do interior de Santa 
Catarina, referentes ao ano de 1897 e dirigidas ao Conselho Superior Eclesiástico 
de Berlim, descrevem bem essa realidade e são representativas também para outras 
regiões.
O nível cultural da com unidade é  no geral m uito baixo. O s antigos im igrados são  
jornaleiros, trabalhadores braçais, pequenos agricultores, operários. A  juventude, com  
poucas ex ceçõ es, não tem  interesse pela Igreja ( ...)  É  m uito d ifícil encontrar pessoas  
capazes de administrar a Igreja, porque faltam  o s con hecim entos m ais elem entares.7
A sociedade alemã diante do fenômeno 
migratório emergente
Até os anos 40 do século XIX, são poucas as reações da opinião pública e 
de órgãos governamentais diante da emigração. Na falta da unidade política dos 
estados alemães, obviamente não existia uma política alemã de migração. E 
verdade que, já em 1826, um memorando para um senador da cidade portuária de 
Bremen destacava a importância dos emigrados como fator de influência alemã no 
Brasil:
E sses co lo n o s continuarão tendo m uita afinidade com  o s  a lem ães do aquém -m ar  
devido à língua, ao  m odo de vida, aos u sos e  costu m es e, por isso , preferirão 
relacionar-se com  estes do que com  outras nações européias, se  as dem ais circuns­
tâncias forem  relativam ente sem elhantes. Entre o s a lem ães dos do is hem isférios 
estabelecer-se-á um  relacionam ento sem elhante ao que ex iste  entre a Inglaterra e suas 
co lôn ias na A m érica do Norte, e  a A lem anha não continuará sentindo a falta de  
colôn ias co m o  privação.8
Não deixa de ser relevante que este tipo de percepção tenha surgido justamente na 
cidade de Bremen. Pois, três décadas mais tarde, as companhias de navegação 
estariam entre as instituições alemãs que mais se beneficiavam com a emigração, 
precisamente com o transporte de emigrantes9.
Os governos igualmente demonstraram pouca preocupação nessa primeira 
fase do fenômeno. Esporadicamente tem-se notícias de iniciativas locais favoráveis 
à emigração. E o caso da cidade de Mecklenburg, que, em dezembro de 1824, 
deportou para o Brasil 99 ex-servos de gleba, que estavam presos como mendigos10. 
Trata-se, contudo, de fatos isolados e esporádicos, de modo que esta fase da 
emigração, até aproximadamente 1840, pode ser caracterizada como um fenômeno 
espontâneo, no qual a demanda de mão-de-obra nos países receptores atraía os 
excedentes populacionais, privados de condições de sobrevivência nas sociedades 
européias.
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Esse é o único período em que a relação entre a religião e a etnia no 
protestantismo de imigração pode ser considerada livre de ingerências de institui­
ções estrangeiras. E foi precisamente neste período que o protestantismo de imi­
gração apresentou, ainda que de forma incipiente, características muito peculiares. 
Essa peculiaridade se constata, por exemplo, nas formas de organização eclesiás­
tica e na relação entre a dimensão ritual e o poder religioso. Neste sentido, vale 
lembrar o importante fenômeno das comunidades livres, tão característico do 
protestantismo de imigração no Brasil, em seus primeiros 40 anos de inserção11. É 
também este o período em que a mistura de elementos místicos, mágicos e de 
protesto social chegou a ser uma característica do protestantismo de imigração. O 
movimento messiânico “ Mucker” é a expressão mais conhecida desse fenômeno12. 
Mas existem indícios de que essa combinação entre religião e magia era um 
elemento constitutivo do imaginário religioso do imigrante e seus descendentes e 
tinha um papel importante na articulação cotidiana da vida. E esse imaginário, 
antes de estar relacionado a uma religião institucional, que se sabia portadora de 
um projeto cultural, parece fortemente vinculado a figuras como curandeiros, 
parteiras, videntes, etc.13. Ademais, não raro, se articulava a demandas locais que 
se expressavam na forma de conflitos sociais. Quero apenas apontar essa questão, 
que não pode ser desenvolvida no espaço deste estudo14. De qualquer forma, quer 
me parecer que somente para este período a relação entre o protestantismo de 
imigração e a identidade étnica pode ser explicada por fatores conjunturais locais. 
Depois desse período, a preservação dessa relação tem condicionantes completa­
mente diferentes.
Assistência religiosa no contexto 
da mercantilização da emigração
O segundo período do movimento emigratório pode ser caracterizado pela 
idéia da mercantilização da emigração. Principalmente após a revolução alemã de 
1848, se constata um crescente interesse de setores sociais ligados ao comércio 
internacional e às companhias de navegação pela emigração. Embora o naciona­
lismo alemão já se fizesse notar naquele período, o ideário mercantilista é o 
predominante. Se, no período anterior, o recrutamento de imigrantes era dominado 
por agentes dos países receptores, no atual entram em cena os projetos de coloni­
zação e as companhias colonizadoras. Várias cidades no sul do Brasil foram 
fundadas nesse período por colonizadores alemães.
Se, por um lado, essas iniciativas sinalizam o fim do caráter espontâneo do 
movimento emigratório alemão e sua instrumentalização de acordo com os referi­
dos interesses mercantilistas, por outro, esta nova tendência coincide com impor­
tantes mudanças no cenário político brasileiro. Uma delas é a proibição da impor­
tação de escravos e o conseqüente aumento da demanda de mão-de-obra “ livre” .
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Ou seja, o imigrante se toma uma necessidade da economia brasileira, na medida 
em que substitui o escravo negro e sua força de trabalho. Relacionada à questão 
do suprimento da força de trabalho está a regulamentação do acesso à terra. Com 
a Lei de Terras de 18 de setembro de 1850, o governo brasileiro transformou, pela 
primeira vez em nossa história, a terra em objeto de compra e venda. Seu artigo 
primeiro estabelecia que “ ficam proibidas as aquisições de terras devolutas por 
outro título que não seja o de compra” 15. Essa mercantilização do acesso à terra 
foi fundamental para disponibilizar a força de trabalho do imigrante como substi­
tutiva da mão-de-obra escrava ou, como foi o caso das províncias do sul do Brasil, 
para vincular o imigrante às companhias colonizadoras.
E no contexto dessa política de colonização que começaram a ser articuladas 
as primeiras iniciativas por um acompanhamento religioso, ainda que pouco siste­
mático, aos imigrantes no Brasil. Contudo, são as companhias colonizadoras que 
incluem a assistência religiosa, principalmente aos não católicos romanos, entre 
suas estratégias de ação. Faz parte, portanto, do marketing para a captação de 
emigrantes e se resume, por via de regra, ao pagamento do salário do pastor e a 
eventuais subsídios para a construção de locais de culto ou de escolas. Esporadi­
camente, esses custos também eram assumidos pelo governo imperial brasileiro, 
sempre como subvenção à colonização com imigrantes estrangeiros. As ênfases 
denominacionais estão praticamente ausentes nessas iniciativas. A identidade pro­
testante/evangélica se dava pela distinção em relação ao catolicismo romano, com 
o qual, ao que parece, se vivia sem grandes percalços no desenrolar da vida cotidiana.
Isso não significa que a inserção do imigrante estivesse livre de obstáculos 
relacionados à crença religiosa. Em se tratando do imigrante não católico romano, 
o exercício de sua religião no Brasil imperial enfrentava limites que iam desde o 
cerceamento da expressão pública de seus cultos, passando por sua inelegibilidade 
para funções administrativas ou legislativas, até a falta do reconhecimento civil das 
uniões conjugais não-católicas16. Não é propósito deste estudo aprofundar essa 
questão específica. Mas a incidência concreta dessas limitações sobre a vida 
cotidiana do imigrante parece ter sido um tanto episódica. (Esta constatação, 
evidentemente, não responde à pergunta pelas conseqüências desse potencial dis- 
criminador sobre o imaginário do imigrante. Ou seja, não só a discriminação 
enquanto fato histórico, mas a simples possibilidade da discriminação é um aspec­
to que incide sobre a identidade do imigrante e seus descendentes17.)
De qualquer forma, predominava, entre as sociedades missionárias alemãs, a 
avaliação de que havia uma grande discrepância entre o texto da lei e a postura 
das autoridades brasileiras, uma vez que estas tendiam a ser mais tolerantes do que 
a própria lei o permitia18. Também há indícios de que as companhias colonizadoras 
procuravam evitar querelas religiosas em seus domínios. Assim, por exemplo, o 
primeiro professor a atuar em Blumenau recebeu, da direção do empreendimento, 
a incumbência de ministrar ensino religioso a seus alunos, com a ressalva de 
restringir o conteúdo às “ verdades fundamentais comuns a todos os partidos
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religiosos” 19, o que, no caso, incluía também o catolicismo romano. Tais informa­
ções constavam, por via de regra, nos panfletos destinados a atrair imigrantes, ou 
seja, integravam a propaganda das companhias colonizadoras, o que não quer 
dizer, evidentemente, que o interesse dos colonizadores pela religião se restringisse 
unicamente a uma estratégia para a captação de imigrantes.
De emigrantes a alemães-evangélicos: 
um programa patriótico
O início de um acompanhamento religioso sistemático e institucionalizado 
aos imigrantes alemães no Brasil praticamente coincide com a unificação alemã 
de 1871. Esta coincidência aponta para uma das características fundamentais da 
relação entre o protestantismo de imigração e a preservação da identidade étnica. 
Sob a direção de Friedrich Fabri, um pastor luterano que por muitos anos foi 
diretor da Sociedade Missionária da Renânia — a maior sociedade missionária 
alemã —, foi criado em 1864, na cidade de Wuppertal, o “ Comité para os 
Alemães Protestantes no Brasil” . Em 1881, esse comitê foi transformado na 
“ Sociedade Evangélica para os Protestantes Alemães na América” . A partir desta 
organização, Fabri desenvolveria intensa atividade de propaganda e arrecadação de 
fundos para apoiar organizações religiosas e escolares de imigrantes alemães e 
seus descendentes no Brasil20. No manifesto de fundação da Sociedade Evangélica, 
Fabri justificava a criação desta entidade como uma necessidade decorrente do 
movimento migratório e suas conseqüências culturais e econômicas para o povo 
alemão. Suas atividades eram apresentadas como uma garantia para que a Igreja e 
a escola preservassem entre os imigrantes “ a língua e o espírito alemães” como 
“ vínculo íntimo e nacional” do emigrado e seus descendentes com a nação alemã21.
Fabri já apresentara essas idéias programáticas de forma sistemática em 
1879, em um livro que causou grande impacto na opinião pública alemã: Bedarf 
Deutschland der Kolonien : eine politisch-ökonomische Betrachtung (‘ ‘A Alema­
nha necessita de colônias? : uma visão político-econômica’ ’). Com o nacionalismo 
se constituindo em um dos temas centrais do cenário político alemão, Fabri se 
inscrevia entre os ideólogos de então que viam na preservação da “ cultura” alemã 
entre os emigrados uma das principais estratégias para a superação da crise 
econômica e social em que a Alemanha estava mergulhada, respectivamente, para 
o fortalecimento do país na disputa expansionista das nações européias. Nessa 
conjuntura, a emigração passou a ser vista como a solução para dois grandes 
problemas: a) esvaziaria os movimentos sociais que, ano a ano, se tomavam mais 
numerosos e influentes e b) facilitaria a conquista de novos mercados para a 
economia alemã. Nesse discurso nacionalista, a emigração era vista como um 
elemento fundamental para eliminar da sociedade alemã o perigo da revolução 
social e como uma contribuição para realizar o sonho de uma potência colonial 
alemã, a exemplo das outras potências européias22.
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Praticamente adaptando uma das teses da filosofia do direito de Hegel, Fabri 
via na instrumentalização da emigração uma das funções naturais do Estado: 
“ Todo organismo estatal poderoso necessita (...) de um espaço territorial para 
lançar o excedente de suas forças produtivas e para captar a produção destas em 
um constante movimento dialético.” 23 O não-cumprimento desta função era visto 
por Fabri, não só como um desperdício de uma oportunidade histórica, mas 
também como uma forma de fortalecer o concorrente norte-americano, cuja eco­
nomia se beneficiava da emigração espontânea da força de trabalho alemã para 
aquele país. Era este o referencial para qualquer iniciativa de acompanhamento 
religioso do imigrante. A ele estavam subordinadas as motivações pastorais e 
humanitárias que obviamente existiram.
Na visão de Fabri, o sul do Brasil, Chile, Argentina e Uruguai configuravam 
um dos poucos espaços geográficos ainda disponíveis, em termos mundiais, para 
desenvolver aquilo que os pesquisadores posteriormente convencionaram chamar 
de informal imperialism alemão24: pouca densidade demográfica, condições climá­
ticas favoráveis à adaptação do imigrante europeu, perspectivas de desenvolvimen­
to econômico a partir de pequenas propriedades rurais e, o que para Fabri era 
fundamental, a existência de núcleos de colonização alemã que estariam preser­
vando sua identidade étnica, bem como seu sentimento de nacionalidade alemã, o 
que os levaria a um senso de superioridade em relação ao restante da população 
local, caracterizada como “ miscigenada” , “ turbulenta” e “ predominantemente 
preguiçosa’,2S.
Friedrich Fabri participou decisivamente da elaboração de vários projetos de 
colonização26. Entre eles está o da Companhia Hanseática de Colonização, cujas 
atividades colonizadoras desenvolvidas a partir das terras da Princesa Dona Fran- 
cisca (Joinville e região), a transformariam, juntamente com a colônia de Blume­
nau, numa das “ maiores iniciativas alemãs de colonização privada” de todos os 
tempos27. Na direção desta empresa estavam representantes das grandes compa­
nhias alemãs de navegação e do capital financeiro e comercial envolvido em 
transações comerciais com o Brasil28. A partir de maio de 1887, a direção da 
companhia foi entregue a um dos três filhos de Friedrich Fabri, Karl Fabri, com a 
incumbência de assentar 50 mil imigrantes alemães em um prazo de 18 anos, para 
o que contava com um capital inicial de 1,1 milhões de marcos29.
Enquanto projeto político, essa estratégia colonizadora apostava no esfacela­
mento da unidade territorial do império brasileiro e no conseqüente surgimento de 
uma República Teuto-Brasileira no sul do Brasil. Já em 1890, referindo-se à 
proclamação da República, Friedrich Fabri diagnosticava para os leitores do órgão 
oficial da Sociedade Evangélica que “ não existe perspectiva alguma de o Brasil 
se manter por muito tempo como unidade estatal independente” . Fundamentava 
sua previsão na grande extensão territorial brasileira, respectivamente, nos interes­
ses sociais e econômicos por demais contraditórios entre as regiões norte, centro 
e sul. As conseqüências de um possível esfacelamento, Fabri as avaliava assim:
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“ A formação de várias repúblicas (...) fortalecerá a germanidade no sul do Brasil 
e aumentará sua influência nas respectivas províncias.” 30 Havia também a espe­
rança de que essa República politicamente independente, mas vinculada à Alema­
nha por laços culturais, comerciais e financeiros, viesse a se constituir em um 
protetorado militar alemão31. Este seria o caminho para se alcançar uma zona de 
influência alemã na América de Sul, sem o ônus de um conflito direto com as 
tendências nacionalistas brasileiras e, principalmente, com os interresses ingleses 
e norte-americanos na região. Com poucas exceções, o empenho pelo fortaleci­
mento de instituições eclesiásticas e escolares entre os imigrantes alemães e seus 
descendentes foi concebido a partir deste imaginário.
Após a queda de Bismarck, em 20 de março de 1890, e diante do fracasso 
das colônias alemãs na África, a idéia de um colonialismo centrado na política de 
imigração foi assumida pelo próprio governo alemão, tendo suas linhas mestras 
transformadas em lei imperial. A lei de emigração de 9 de junho de 1897, que 
regulamentou a emigração alemã, credenciando agentes e companhias colonizado- 
ras e especificando portos destinatários para os navios envolvidos com o transporte 
de emigrantes, tinha como objetivo declarado “ preservar a germanidade entre os 
emigrados e tomar a emigração frutífera de acordo com os interesses da pátria, 
através de seu direcionamento a alvos apropriados” 32. Pelo texto da lei, o sul do 
Brasil, Chile, Argentina e Uruguai eram vistos como alvos apropriados para a 
emigração, ou seja, exatamente aquele espaço geográfico que Friedrich Fabri, há 
20 anos, havia definido como o único ainda existente no planeta com condições 
adequadas para acolher milhões de imigrantes alemães.
O detalhamento da concretização dessa estratégia não cabe no espaço limi­
tado deste estudo. Menciono apenas o projeto de interligação dos centros de 
colonização alemã através de uma via férrea, cuja iniciativa foi decisivamente 
influenciada pelo Ministério do Exterior alemão e financiada com capital alemão. 
Após a construção do trecho Blumenau-Hamonia (Ibirama) entre 1907 e 1909, o 
projeto previa a interligação entre Santa Catarina, Rio Grande do Sul e o norte da 
Argentina, o que incluía o estabelecimento de novos centros de colonização ao 
longo dessa ferrovia. Na avaliação do Ministério do Exterior alemão, essa inicia­
tiva deveria fortalecer a Companhia Hanseática de Colonização e ser um meio 
“ contra a influência e o capital norte-americano em terras desbravadas por ale­
mães e que reservam ao comércio, à indústria e ao poder de realização e investi­
mento alemães grandes possibilidades para o futuro” 33.
Em seus aspectos políticos, esse projeto de implantação de uma zona de 
influência alemã na América do Sul teve resultados medíocres, principalmente se 
avaliado a partir das expectativas de seus idealizadores. Decisivas para tal desfecho 
foram a eclosão da Primeira Guerra Mundial e as conseqüentes transformações no 
cenário político alemão, além de outros fatores como a retração do movimento 
migratório a partir da virada do século e, inclusive, a indiferença da maioria dos 
emigrados e seus descendentes em relação aos destinos da nação alemã. Contudo,
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esta constatação não diminui a relevância desse projeto como pano de fundo a 
partir do qual a relação entre protestantismo de imigração e preservação da 
identidade étnica precisa ser enfocada. Aliás, com a iminência do fracasso político, 
a escola e a igreja, com o passar do tempo, se transformariam nos únicos espaços 
em que o ideário da germanidade continuava a ser cultivado com persistência 
redobrada. Assim, a escola e a igreja cada vez mais assumiam um papel funda­
mental para que “ nossos alemães no exterior não se diluam na nacionalidade 
estranha que os envolve e assim se percam para a pátria alemã” 34.
Como vimos, as primeiras articulações desse imaginário ocorreram após a 
revolução alemã de 1848 e partiam de grupos sociais ligados ao comércio e à 
navegação e de ideólogos do nacionalismo alemão, tendo assumido caráter progra­
mático após a unificação alemã em 1871. Com a lei de emigração de 9 de junho 
de 1897, a preservação da identidade étnica entre os emigrados e seus descenden­
tes passou a integrar o programa de governo do império alemão. Contudo, já a 
partir de 1889, o Ministério do Exterior passara a destinar regularmente uma verba 
para as escolas alemãs no sul do Brasil e a financiar a produção e divulgação de 
literatura destinada especificamente aos emigrados e seus descendentes. Entre 
1892 e 1914, a marinha alemã realizou várias atividades culturais, nas regiões de 
colonização alemã, com o objetivo de “ despertar o orgulho dos descendentes 
teutos pela Alemanha” 35. Destaque especial cabe à Associação Geral de Escolas 
Alemãs para a Preservação da Germanidade no Exterior (Allgemeiner Deutscher 
Schulverein zur Erhaltung des Deutschtums im Ausland), que tinha como objetivo 
“ preservar a germanidade entre os alemães fora do império e os apoiar (...) em 
seus esforços de se preservarem como alemães ou de voltarem a sê-lo” 36. Nos 
documentos oficiais das organizações eclesiásticas envolvidas com os emigrados, 
esta associação é constantemente mencionada por sua ‘ ‘valorosa contribuição’ ’ na 
“ orientação da imprensa, na manutenção de escolas, no envio de professores, na 
formação dos emigrados” 37.
A convergência de interesses entre os diferentes grupos envolvidos na estra­
tégia colonizadora está amplamente documentada. Neste sentido, é elucidativa a 
argumentação do então influente professor da Universidade de Berlim, R. Jan- 
nasch, que, em 1901, assim justificava a criação da Fundação Blumenau, uma 
instituição incumbida de apoiar as escolas alemãs no sul do Brasil: “ Na medida 
em que aí for preservado um vigoroso espírito alemão, cada centavo gasto com a 
escola se converterá no mais rentável investimento de capital da economia alemã, 
protegendo a mesma com sucesso contra qualquer concorrência.” 38 Alguns anos 
mais tarde, o então diretor executivo da Sociedade Evangélica, o pastor Max 
Dedekind, usava o mesmo argumento em seu discurso proferido diante do Con­
gresso Colonial, realizado em Berlim, em 1910. Respondendo à pergunta pelas 
“ perspectivas da germanidade na América do Sul e o que deve ser feito para sua 
preservação e cultivo por parte da pátria alemã” , Dedekind diagnosticava:
Cada fam ília  a lem ã no exterior é um  e lo  valoroso  do nosso  povo. C om  cada
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em igrante assentado na floresta distante, o  po v o  alem ão dá um  passo adiante sobre  
o globo  terrestre. Cada um a dessas fam ílias é  portadora da cultura e  da índole  
alem ãs. E cada fam ília  a lem ã no exterior propicia n o v o s m ercados ao com ércio  
alem ão, enquanto essa  fam ília  perm anecer alem ã.39
Os argumentos a favor dessa estratégia podiam variar de acordo com a intencio­
nalidade de seus defensores. Entre as dimensões políticas e econômicas e sua 
fundamentação filosófica e teológica40 se constatam, inclusive, argumentos diver­
gentes e até algumas tensões. Contudo, todos os argumentos convergem para a 
necessidade da preservação da identidade étnica e são consensuais quanto ao papel 
central e insubstituível que a religião e a escola desempenhavam nesse processo.
Em 7 de maio de 1907 entrou em vigor uma lei eclesiástica que pode ser 
considerada o equivalente eclesiástico da lei imperial de emigração de 1897. O 
Brasil era um dos principais focos de atenção dessa lei, pois aí estavam concen­
tradas 20% das comunidades religiosas alemãs espalhadas por 23 países41. Essa lei 
possibilitava a filiação de comunidades religiosas situadas fora do território alemão 
à Igreja Territorial da Prússia e conferia ao Conselho Superior Eclesiástico, em 
Berlim, o poder de determinar, em última instância, não só a institucionalização 
das comunidades dos imigrantes alemães e seus descendentes, mas também de 
interferir em todos os assuntos da vida religiosa das comunidades. Esta medida 
teve uma incidência fundamental sobre o perfil das comunidades do protestantismo 
de imigração no Brasil.
Entre 12 de junho de 1907 e 20 de janeiro de 1908, os centros de colonização 
alemã no sul do Brasil foram inspecionados por um emissário do Conselho 
Superior Eclesiástico de Berlim, em comum acordo com a Sociedade Evangélica 
e o Ministério do Exterior do governo alemão. Trata-se do pastor Friedrich Karl 
Martin Braunschweig, que recebeu a incumbência de inspecionar as comunidades 
religiosas, de averiguar a possibilidade de congregá-las em associações regionais 
e vinculá-las à Igreja Territorial da Prússia. Pelo Ministério do Exterior, Braunschweig 
foi aconselhado a desempenhar sua função com “ grande precaução” , uma vez que 
“ atitudes desprecavidas poderiam provocar conseqüências políticas indesejáveis” 42. 
O minucioso relatório dessa viagem pode ser considerado um dos principais 
documentos fundantes da política do Conselho Superior Eclesiástico, de Berlim, 
no que se refere ao protestantismo de imigração no Brasil. Nele Braunschweig não 
se restringe a comentar a vida religiosa nos centros de colonização alemã, mas 
descreve a influência do elemento germânico nas diferentes esferas da sociedade 
emergente, dá sugestões sobre políticas de colonização e faz previsões quanto ao 
futuro dos centros de colonização alemã. A defesa dos “ interesses nacionais 
alemães” , como dizia o jargão da época, pode ser considerada o eixo central a 
partir do qual Braunschweig organiza seus argumentos. Em 1911 o próprio 
Braunschweig seria nomeado representante permanente da Igreja Territorial da 
Prússia no Brasil.
Como ficou sinalizado anteriormente, a Primeira Guerra Mundial significou
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a primeira grande crise dessa política de preservação da identidade étnica. Além 
das medidas do governo brasileiro em relação à fala da língua alemã em nosso 
território, a nova conjuntura foi determinada pela crise econômica e pelas mudan­
ças políticas na própria Alemanha. Com a proclamação da República de Weimar, 
os documentos silenciam sobre parcerias entre o Estado alemão e a Igreja no que 
se refere à preservação da germanidade no Brasil. Para enfrentar a crise financeira, 
entidades como a Sociedade Evangélica e a Associação Geral de Escolas Alemãs 
para a Preservação da Germanidade no Exterior passaram a mobilizar a iniciativa 
privada, inclusive com a participação de 60 firmas pertencentes a descendentes de 
alemães no Brasil. O objetivo da campanha era possibilitar ao representante 
permanente do Conselho Superior Eclesiástico a promoção da “ unidade cultural 
da germanidade no Brasil” . Segundo seus idealizadores, essa campanha foi coroa­
da de pleno êxito e permitiu que, em 1924, o Conselho Superior Eclesiástico 
retomasse sua atuação no Brasil, através de um representante permanente, nos 
mesmos moldes praticados antes de o Brasil declarar guerra à Alemanha. Uma 
parceria entre Igreja e Estado somente voltaria a se manifestar com a ascensão do 
Partido Nacional-Socialista ao poder, nos anos 30. Contudo, aí entra em pauta um 
novo tema, que não pode ser abordado no espaço deste artigo, qual seja, a relação 
da política de preservação da identidade étnica com a ideologia nazista e o papel 
da religião neste contexto.
Conclusão
O objetivo deste ensaio foi mostrar a incidência de fatores exógenos na 
preservação da identidade étnica no interior do protestantismo de imigração. Ini­
ciando como um movimento relativamente espontâneo, a emigração passou a ser 
vista como solução para a crise social e como estratégia para a criação de zonas 
de influência alemã na América do Sul. A preservação da identidade étnica era 
vista como a principal garantia dessa influência, sendo que a igreja e a escola 
alemãs, com o passar do tempo, se transformariam nos principais instrumentos 
dessa política. Quer me parecer que a preservação da identidade étnica no protes­
tantismo de imigração não será adequadamente entendida se este referencial for 
desprezado.
A conjuntura interna dos centros de colonização foi decisiva para o grau de 
assimilação dessa política pelos emigrados e seus descendentes. Seu isolamento 
em relação à economia brasileira e, principalmente, a pouca relação da produção 
de subsistência com a economia agro-exportadora praticada no Brasil, a predomi­
nância do elemento germânico nos centros de colonização, a ausência de alterna­
tivas culturais e ideológicas, etc. permitem pensar nos centros de colonização 
alemã como espaços fortemente autônomos que, confrontados com um projeto de 
preservação da identidade étnica concebido fora de seus espaços vivenciais, foram
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expostos a uma única incidência cultural, a qual assimilaram, também, por falta de 
outra opção, mas à qual, igualmente, resistiram de diversas formas.
Mas o estudo da relação do imigrante e seus descendentes com esse projeto 
exógeno, a partir da dinâmica interna dos centros de colonização ou a partir dos 
imaginários articuladores da vida cotidiana, seria tema para um novo ensaio.
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